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f^cientista político Luiz Aureliano 
\#Xjama de Andrade, professor do 
Departamento de Ciências Políticas 
da $FMG, acredita e deseja que o 
temjf, federalismo, seja um dos que 
mereça mais atenção da futura As-
séfapjéia Nacional Constituinte. Pela 
natureza de sua formação, ele não, 
quisjcomentar os aspectos jurídicos 
que envolvem a convocação e o fun­
cionamento da Constituinte, prefe­
rindo abordar os assuntos objetivos 
de uma nova Constituição. 

Ele chama a atenção para o fato 
de que uma Constituição não tem o 
poder de fixar, de uma vez por todas, 
osi militares nos quartéis. Em seu en-
tçitdír, isto depende mais do "proces­
so político, do amadurecimento e de-
scjnVòlvimento político das comuni­
dades, a difusão da própria ideia de 
democracia no meio da sociedade", 
Mairifesta-se também a favor de que a 
n<>vã' Constituição explicite os direi-
tosdas minorias para assegurar o seu 
cumprimento pela Nação. 

c'&uiz Aureliano Gama de Andra­
de é PHD em- Ciência Política pela 
Universidade de Michigan, dos Esta­
dos Unidos. Ele coordena os projetos 
e pesquisas nas áreas social, política 
eiiflSjtitucjonal da Fundação João Pi-
nháfro, em Belo Horizonte. É co-
au|òr, com Sérgio Azevedo, do livro 
Habitação e Poder. 

Uma Constituinte com a Aliança 
Democrática corre o risco de ser con­
servadora'/ 

— Uma Constituição pode ser 
conoebida de duas maneiras. Como 
Um-díoeumento que regula a vida polí­
tica, as relações dentro de uma comu­
nidade territorial de uma maneira 
vaga, geral, ou como instrumento re-
gulaíório das interações sociais, bem 
detalhado. Na primeira alternativa, 
náó'TJreio que o fato de que a compo­
sição do quadro de suporte político 
do"-pVesidente Tancredo Neves seja 
tão amplo que venha a tornar a Cons­
tituição mais conservadora. Na ver­
dade, há um grande consenso sobre a 
necessidade de que o País instaure 
uhfprocesso democrático. A tónica 
da nova Constituição será que os pro­
cessos políticos sejam o mais possível 
democráticos. Por outro lado, se nós 

tentarmos compreender a Constituin­
te como uma oportunidade para esta­
belecer um programa social, roteiro 
de sociedade para o País, é claro que 
o fato da composição de sustentação 
política da Aliança Democrática ser 
tão ampla, termina por fazer dela 
uma coalizão conservadora, que fa­
talmente irá se refletir nas escolhas e 
nos caminhos da nova Constituição. 

— O consultor-geral da República, 
Darcy Bessone, recomenda que a co­
missão para o anteprojeto de Consti­
tuição seja de cientistas políticos, por­
que a sociologia é mais avançada, e 
não de juristas que, no entender dele, 
tendem a ser conservadores. Qual a 
sua opinião? 

— É vantajoso para a Constituin­
te que ela incorpore a dimensão que 
os especialistas em ciências políticas 
podem oferecer, ou seja, a adequação 
da lei à realidade, ao modo que a 
sociedade funciona politicamente. A 
tendência dos juristas é olhar a per­
feição da lei no seu aspecto formal e, 
evidentemente também, a questão da 
adequação à sociedade, mas há neles 
um certo viés formal. Creio que o 
cientista político poderia exatamente 
contribuir no sentido de evitar uma 
grande distância entre a intenção da 
lei e a sua realização, em função das 
características da sociedade. 

— Nesses 20 anos, os militares se 
estruturaram bem, enquanto que os 
sindicatos, associações e entidades de 
classe se desestruturaram muito em 
função da ação dos próprios militares. 
Como a Constituição poderia evitar es­
sa constante ameaça do poder militar 
organizado rondando o poder político 
no País? 

Não há como garantir, através de 
uma Constituição ou de outra medida 
legal, que o ator militar venha a abrir 
mão de suas prerrogativas políticas. 
Não há como assegurar que se intale 
no País a hegemonia do poder civil 
sobre o militar. Pelo menos do ponto-
de-vista de ver isto efetivamente cum­
prido. A Constituição pode e deve re­
zar, certamente, que os militares de­
verão pautar sua conduta pela obe­
diência às leis e às autoridades civis. 
Não há como garantir isso, a não ser 
que os próprios militares façam disso 
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A Constituinte 
na realidade 

brasileira 
Fábio Leopoldo de Oliveira 

'Como proclama pacífica doutri­
na* o PODER CONSTITUINTE po-
de^er ORIGINÁRIO ou INSTI­
TUÍDO. 

<0 PODER CONSTITUINTE 
ORIGINÁRIO se apresenta no mo-
m\ento deformação do Estado, como 
também poderá manifestar-se nos 
momentos em que se torne necessá-
riapa reordenação jurídica e política 
fundamental do Estado, 

,-0 PODER CONSTITUINTE 
INSTITUÍDO repousa, normalmen­
te, sobre os órgãos legislativos exis­
tentes nos quadros traçados pela 
Constituição e pode, observados os 
mandamentos constitucionais, revi­
sar ou emendar a Lei Maior. 

Quer um, quer o outro, reside es­
sencialmente, no POVO, ou seja, no 
conjunto de cidadãos ativos da Na-
çã».» Contudo, o PODER CONSTI­
TUINTE pode ser delegado e, geral­
mente, o é. Embora seja o POVO o 
sèuíitular, ele o delega, por via de 
e)eição, a Assembleias especiais in-
ciimjbidas da elaboração do texto 
constitucional, NOS CASOS ORIGI­
NÁRIOS; ou atua, por intermédio 
dá Constituição existente, que confe­
re [poderes aos representantes ordi­
nários, nos CASOS INSTITUÍDOS. 
Enfumbos os casos, porém, há a 
aceitação, nos países democráticos, 
do~8istema representativo, o que, via 
desregra, faz dispensar o referen-
duiíir ou plebiscito posterior à elabo­
ração do texto. A aprovação popular 
M dá, tacitamente, pela consagra-
çãoiformal daquilo que foi elabora­
do'pelos representantes do Povo. 

nnl realidade brasileira atual, 
porém, é bem outra. A Revolução de 
1064, vitoriosa, criou uma concepção 
trtaftsmutativa do Poder Constituin­
te e investiu a chefia do movimento 
rliypliicionário no referido poder, 
bem'como no poder reformador. O 
Preâmbulo do Ato Institucional n° 1 
deixa evidente a adoção dessa "Teo-
rfafola Investidura". 
1 "C Ato Institucional n° 2, de outu­

bro de 1965, reforçou essa tese, quan-
doracresceu ao Poder Constituinte o 
poder de elaboração de Atos Com­
plementares, enfeixando ambos nas 
mãbs do Executivo Revolucionário: -
assiintos consti tucionais = Atos 
Institucionais e o legislação consti­
tucional subsidiária = Atos Com­
plementares. 

—O aparelho constitucional foi 
transformado em instrumento de 
qontenção, em detrimento da liber-
dfl.de política. Criou-se uma CONS-
TITUIÇÃO-MITO, que se modifica 
dejÊcordo com os interesses e, até 
magno, em função da personalida-
«jfoj' '•hefe do Executivo Revolucio-

nário, tendo, porém, como aspecto 
fundamental, A FALTA DE LI­
BERDADE. 

Em 1968, foi dado um golpe no 
golpe de 1964 (Ato Complementar n° 
38, de 13 de Dezembro de 1968). Foi 
decretado o recesso do Congresso Na­
cional e a vigente Emenda Constitu­
cional (com algumas alterações pos­
teriores) foi elaborada pelo Executi­
vo Revolucionário investido nos po­
deres constituinte e reformador. 

Evidente que tudo isto tornou 
difícil o retorno à democracia e à 
liberdade. Hoje, quando começa a se 
delinear essa possibilidade, há que 
se devolver ao POVO a titularidade 
do Poder Constituinte, como medida 
preliminar. Afastada, portanto, a 
possibilidade de se revisar a Consti­
tuição através do Poder Constituinte 
Instituído, uma vez que não se pode­
rá aceitar, -por exemplo, SENADO­
RES BIÔNICOS como representan­
tes do povo para exercer o Poder 
Constituinte. 

É evidente que o poder que aca­
bou por nos ser imposto nos termos 
da Revolução de 1964, apresenta es­
te e muitos outros inconvenientes in­
superáveis, que obstaculizam o re­
torno às bases democráticas. 

Inevitavelmente, diante do qua­
dro que ficou delineado pela Revo­
lução de 1964, toda a estrutura jurí­
dica, política e social terá de ser 
substituída ou reformulada. Para 
tanto, só resta a nós, brasileiros, a 
alternativa de EXIGIR a eleição de 
uma Assembleia Constituinte, esco­
lhida livremente pelo POVO, para 
elaborar o novo texto constitucional. 

Que Deus inspire o povo brasi­
leiro nesse momento crucial. Que 
saibamos eleger nossos constituintes 
e que eles sejam capazes de buscar o 
caminho da união em torno da cria­
ção e da defesa de instituições polí­
ticas, jurídicas e sociais verdadeira­
mente brasileiras e adaptadas às 
exigências do moderno Estado Fede­
ral. Que sejam encontrados os meios 
que nos permitam viver em nosso 
país, dentro da ordem e do progres­
so. Que consigamos buscar um de­
senvolvimento nacional sem fome, e, 
essencialmente, dentro de um clima 
de liberdade. 

Que a nova Constituição nos le­
ve à JUSTIÇA SOCIAL COM DE-
SEN VOL VIMENTO NA CIONAL, 
SUBSTITUINDO A ATUAL, QUE 
PRETENDE CONDUZIR AO DE­
SENVOLVIMENTO NACIONAL 
SEM JUSTIÇA SOCIAL. 
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0 que se 
deve e se 
pode esperar 
da nova Constituição 
A necessidade do federalismo, a 
reforma agrár ia, o poder militar, 
a resolução dos problemas das 
minorias, a privacidade dos cidadãos 
são alguns dos temas do professor 
Luiz Aureliano Gama de Andrade, 
nesta entrevista ao repórter Márcio Lima. 
uma crença, um valor, que se vá tor­
nar central no seu comportamento. 
Esta crença é uma coisa que ocorre 
historicamente. Em alguns países, lo-
grou-se instituir a supremacia do po­
der civil sobre o militar. Nesses paí­
ses, no entanto, esta hegemonia não 
foi objeto de uma engenharia políti­
ca; ela decorreu de uma série de cir­
cunstâncias que fizeram os militares 
pautarem sua conduta em obediência 
às leis e às autoridades civis. No caso 
brasileiro, a democratização do País 
só será efetiva na medida em que este 
princípio for alcançado. Este princí­
pio não comporta uma receita políti­
ca, não há como sugerir medidas que 
o assegurem inteiramente. Somente o 
processo político, o amadurecimento 
e desenvolvimento político das comu­
nidades, a difusão da própria ideia 
de democracia no meio da sociedade 
e no meio da população militar, é que 
podem, ao cabo de algum tempo, as­
segurar que os militares deixarão de 
intervir na cena política. 

Um dos grandes problemas brasi­
leiros é o volume de terras nas mãos 
de poucas pessoas e a necessidade de 
os lavradores terem terra para traba­
lhar. Na Holanda, por exemplo, a lei 
protege o cidadão que tomar um imó­

vel que estiver sem uso pelo prazo de 
seis meses. Poderia haver nesta Cons­
tituição uma reformulação do concei­
to de propriedade de terras, no senti­
do até de facilitar a implantação de 
uma reforma agrária no País? 

— O direito à propriedade nas 
noções capitalistas adiantadas está 
subordinado ao seu uso social. A le­
gislação existente prevê condiciona­
mento ao uso e ao gozo do direito da 
propriedade. Há restrições quanto à 
propriedade urbana, o que deve ser 
construído, área, etc. E o usucapião 
no caso agrário. A reforma agrária, e 
seu grande impedimento entre nós, 
não decorre da inexistência de isn-
trumentos legais que a viabilizem, 
mas, ao contrário, da existência de 
um acordo político, de uma decisão 
política sobre sua conveniência. So­
mente no momento que se superarem 
os obstáculos que se antepõem à 
ideia de uma reforma agrária. É que 
ela poderá ser efetivamente imple­
mentada. Não se trata, simplesmente, 
de uma legislação que a torne mais 
fácil ou mais difícil. 

E a questão das minorias? Como 
poderia ser viabilizada esta questão 
dentro de um debate de Constituição? 

— Em tese, excluindo a situação 

dos índios, todos os demais cidadãos 
gozam do mesmo direito perante a 
lei. Isto é um postulado do próprio 
regime democrático. Uma Constitui­
ção tanto poderia formular estes 
princípios de igualdade em termos 
genéricos como poderia, ao contrá­
rio, especificar cada caso. Dadas as 
características da sociedade brasilei­
ra, onde nem sempre a lei é cumpri­
da, principalmente a lei ordinária, 
talvez valesse a pena detalhar, expli­
citar os direitos dessas minorias, co­
mo forma de assegurar o cumprimen­
to desses dispositivos através dos 
quais se realiza a igualdade entre os 
cidadãos. 

— Durante o período que agora 
termina com a Nova República, o SNI, 
em busca de informações, invadiu a 
privacidade de cidadãos, até de altas 
autoridades com, por exemplo, o 
"grampeamento" de telefones. Como 
se poderia proteger com mais rigor 
esta privacidade? 

— Os regimes democráticos têm 
que ter mecanismos de proteger-se. 
Há muitas fórmulas novas pelas quais 
se pode ameaçar o funcionamento de 
um regime democrático. Isto signifi­
ca que seus defensores devem ter 
também instrumentos adequados pa­
ra conter essas ameaças. Isto não 
quer dizer que uma instituição como 
o SNI deva existir num regime plena­
mente democrático, tal como ele ope­
rou até agora. Os governantes devem 
ter mecanismos para serem informa­
dos como a sociedade funciona, mas 
isso não pode necessariamente con-
flitar com os direitos e a privacidade 
dos indivíduos. Salvo em situações 
especiais, em que investigações so­
bre o crime de interesse nacional in­
diquem a necessidade de alguma me­
dida especial, é que elas podem se 
justificar. E, ainda assim, a autoriza­
ção de cerceamento desse direito de­
ve ser obtida através de autoridades 
judiciárias para evitar o arbítrio. Ins­
tituições como o SNI terão forçosa­
mente que passar por uma reformula­
ção para se adequar ao regime demo­
crático que se espera seja instaurado 
no governo Tancredo Neves. 

— Como a comissão de anteproje­
to constitucional poderia examinar a 

questão do federalismo, com autono­
mia para os Estados, como existe nos 
Estados Unidos, por exemplo, onde 
determinados assuntos têm leis dife­
rentes em cada Estado da federa­
ção? 

O federalismo é uma velha aspi­
ração que compõe o ideário político 
brasileiro. Entretanto, em raras si­
tuações houve efetivamente o federa­
lismo, ou seja, os Estados e os municí­
pios detiveram uma autonomia real 
para definir as suas políticas, para 
cobrar os seus impostos e assim por 
diante. Eu creio que é fundamental 
resgatar a ideia de que os Estados e 
os municípios, as comunidades lo­
cais, devem dispor sobre os seus pró­
prios destinos. E isso só se dará me­
diante uma reforma tributária, me­
diante modificações legais na estru­
tura jurídica da própria Constituição, 
que permitam aos Estados e municí­
pios criarem eventualmente, pelo 
menos, certos tipos de impostos para 
custear as suas despesas. O federalis­
mo é um imperativo, na medida em 
que õ sistema fortemente centraliza­
do tem graves e grandes desvanta 
gens, sobretudo porque não propicia 
inovação, nem sempre atende aos di 
versos interesses municipais ou esta­
duais, que assumem especial relevo, 
no caso como o Brasil dono de um 
tamanho continental e de tamanha 
heterogeneidade. 

— Alguma coisa mais? 
— Eu queria chamar a atenção 

para o significado da Constituinte. 
Não é apenas um conjunto de leis que 
se vai fazer para regular as situações 
e ações políticas do futuro. A Consti­
tuição é o documento maior, o ©on-
junto de regras que vai orientar*^* 
guiar toda a ação política do País. S I 
portanto uma ocasião impar, singulaí . 
na história do País, e é preciso que a 
Constituinte não seja, como no passado, 
um documento formal não submetido à 
sociedade. A Constituição deve passar 
pelo crivo dos múltiplos interesses. De­
ve haver consultas, deve ser objeto de 
participação de várias camadas e cate­
gorias profissionais, para que elas pos­
sam opinar, para que elas possam fazer 
dela uma norma autêntica de condu­
ta. 
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Fábio Leopoldo de Oliveira 
é sócio efetivo do Instituto dos 
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